
EDUCADORES DE INFÂNCIA 
E PROFESSORES DO 1.º CEB 
 
 

 
Ex.mo Senhor 
Director do Agrupamento de Escolas de 
……………………… 

 
 
 
(Nome)………………….……..,professor(a)…………………………….…….(situação profissional, residente 
em……………………………………………….………, ……..-……… (CP-Localidade), vem junto de V. Ex.ª 
apresentar  RECLAMAÇÃO  referente  ao  acto de  distribuição do horário docente para o  ano  
escolar de 2009/2010, da autoria do Senhor Director do Agrupamento de Escolas/ da Escola 
………………………….…………….., de que teve conhecimento a …../…../………., o que faz nos termos e 
com os fundamentos seguintes: 
 
1. Constata que o horário semanal de trabalho que lhe foi entregue está elaborado da forma que ora 

apresenta: 
a) Componente lectiva: 25 horas; 
b) Componente não lectiva a nível de estabelecimento: ….. horas. 

 
2. Constata, ainda, o(a) exponente que tem ….. horas semanais de componente individual de trabalho, 

sendo que nestas horas estão incluídas as horas de reuniões que decorram de necessidades ocasionais; 
 
3. Perante o exposto, não pode o(a) reclamante concordar com o presente horário, na medida em que 

este viola as disposições contidas no Despacho nº 19117/2008, de 8 de Julho, publicado no Diário da 
República, 2ª série, nº 137, de 17 de Julho de 2008. 

 
4. De facto, e segundo o normativo já indicado, o número máximo de horas integrantes da componente 

não lectiva não pode ser superior a duas (2) horas semanais, enquanto que o número de horas 
destinadas a trabalho individual não pode ser inferior a oito (8) horas semanais; 

 
5. Acresce, ainda, que, englobadas na sua componente de trabalho individual, constam .… horas para 

realização de reuniões que, claramente, não decorrem de necessidades ocasionais;(no caso de tal se verificar). 
 
6. Conclui-se, assim, que o horário que lhe foi atribuído não está conforme a legislação em vigor. 
 

 
Nestes termos, vem o(a) reclamante requerer a Vª Exª que, ou lhe sejam retira-
dos do seu horário …… tempos da sua ……………………. (indicar nº de tempo, 
bem como a(s) componente(s) a que dizem respeito), sem prejuízo de as horas 
entretanto prestadas lhe sejam abonadas nos termos da lei, enquanto serviço 
extraordinário, o que desde já se requer, ou que esses tempos lhe sejam abonados 
como serviço docente extraordinário. 

 
 

 
E. D. 

 
 

Local, ….  de ……………de 2009 
 
 

O(A) reclamante 


